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OBJETO: Chamamento Público para Credenciamento de profissional habilitado como corretor de imóveis, ou dos ramos de engenharia e arquitetura para a elaboração de avaliações imobiliárias para fins de instruir processos de compra, venda, permuta e concessão de direito real de uso para suprir as necessidades do município de Santo Antonio do Sudoeste. 


CHAMAMENTO PÚBLICO, a qualquer tempo a partir da data de 10 de julho de 2026. 

Local: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE/PR.
Endereço: AVENIDA BRASIL, 1431 – CENTRO.
Protocolo: Protocolo do envelope de habilitação.









































EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
N° 05/2026

1 – PREÂMBULO:

1.1. O MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 75.927.582/0001-55, através da Secretaria de Administração, sediado à Avenida Brasil nº 1431 – centro – Santo Antonio do Sudoeste Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Ricardo Antonio Ortina, por meio da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 052/2026, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, com a Lei nº 8.080/90, e Decreto Municipal nº 4.095/2024 e demais legislações aplicáveis, torna pública pelo presente Edital, as normas vigêntes do artigo 79 da Lei 14.133/21, bem como em obediência ao Art. 34 dos Princípios Constitucionais da Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência Administrativa, conforme Art. 37, caput, da Constituição Federal.


RESOLVE
Tornar público os procedimentos para Chamamento Público para Credenciamento de profissional habilitado como corretor de imóveis, ou dos ramos de engenharia e arquitetura para a elaboração de avaliações imobiliárias para fins de instruir processos de compra, venda, permuta e concessão de direito real de uso para suprir as necessidades do município de Santo Antonio do Sudoeste.
O aviso de abertura deste Instrumento Convocatório será publicado no sitio eletronico do Municipio de Santo Antonio do Sudoeste www.pmsas.pr.gov.br. 

1.2. O presente Edital poderá ser acessado e extraído na íntegra no site www.pmsas.pr.gov.br ou retirado no Setor de Licitações do Municipio de Santo Antonio do Sudoeste, no horário das 08h00min às 12h00min e das 13h15min às 17h15min, em dias de expediente, situado na Avenida Brasil, n.º 1431, Centro, na cidade de Santo Antonio do Sudoeste-PR.

1.3. DATA DE INÍCIO PARA RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO: 10/07/2026 e a qualquer tempo após publicação.

1.4. DA DATA, DAS VAGAS, CARGA HORÁRIA, VENCIMENTO.  

1.4.1. Os candidatos interessados deverão dirigir-se à Secretaria Municipal de Administração, na Avenida Brasil, nº 1431, Centro, nos horários estabelecidos pela Secretaria de Administração das 08:00h as 12:00h e das 13:30h as 17:00h.

	CHAMAMENTO PÚBLICO, a partir da data de 10 de julho de 2026 e a qualquer tempo. 

Local: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE/PR
Endereço: AVENIDA BRASIL, 1431 – CENTRO.
Protocolo: Protocolo do envelope de habilitação.



	2. DO EMBASAMENTO LEGAL




2.1. O presente edital está embasado Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento como o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados. 

2.2. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas.

	3. DO OBJETO




3.1. Constitui objeto deste Chamamento Público para Credenciamento de profissional habilitado como corretor de imóveis, ou dos ramos de engenharia e arquitetura para a elaboração de avaliações imobiliárias para fins de instruir processos de compra, venda, permuta e concessão de direito real de uso para suprir as necessidades do município de Santo Antonio do Sudoeste.

3.2. Edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet pelo endereço eletrônico: www.pmsas.pr.gov.br. 

3.3.  As informações administrativas e técnicas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações pelo telefone nº (046) 3563-8000 e pelo e-mail: licitacao1@pmsas.pr.gov.br. 

3.4. O presente credenciamento está disposto conforme segue:
	Lote 001

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	01
	30375
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de cessão de aluguel, na área urbana do município.
	10
	SERV
	457,00
	4.570,00

	02
	30376
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de cessão de aluguel, na área rural do município.
	10
	SERV
	507,00
	5.070,00

	03
	30377
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de compra, venda e desapropriação, na área urbana do município.
	10
	SERV
	657,00
	6.570,00

	04
	30378
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de compra, venda e desapropriação, na área rural do município.
	10
	SERV
	707,00
	7.070,00

	05
	30379
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de permuta, na área urbana do município.
	10
	SERV
	557,00
	5.570,00

	06
	30380
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de permuta, na área rural do município.
	10
	SERV
	607,00
	6.070,00

	TOTAL
	34.920,00



4.  DO PROCESSO DE ESCOLHA 

4.1. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO: Em até 05 dias úteis após o recebimento da documentação. A análise dos documentos apresentados para a inscrição no credenciamento será feita pela Comissão Permanente de Licitações, promovendo-se a classificação das proponentes que apresentarem os documentos exigidos no edital.

4.2. HIPÓTESE DE CONTRATAÇÃO: Paralela e não excludente.

4.3. CRITÉRIO PARA DISTRIBUIÇÃO DE DEMANDA E ORDEM DE CONTRATAÇÃO: Será feita classificação de acordo com a ordem de credenciamento. Uma vez definida a necessidade do serviço, a Secretaria convocará o credenciado na ordem cronológica de credenciamento, ficando a credenciada convocada, apta aprestação de serviços com o Município.


4.4.  REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília.

	5. DO ACESSO




5.1. Poderão participar deste Chamamento Público pessoas físicas e jurídicas que atendam às exigências de habilitação constantes neste Edital e cujas atividades sejam compatíveis com o objeto do credenciamento.

5.2. Os envelopes recebidos serão abertos na sala de reuniões do setor de licitações da Secretaria Municipal da Administração, do município de Santo Antonio do Sudoeste/PR, pela Comissão Permanente de Licitações.

	6. DA INSCRIÇÃO



6.1.  
Os interessados deverão se inscrever apresentando os documentos elencados no item 8. do presente edital, em via original ou por qualquer processo de cópia, devendo, neste último caso, serem autenticadas por tabelião ou apresentadas com os respectivos originais, para autenticação por servidor deste Município. Os interessados deverão entregar o Envelope no Departamento de Licitações do Município na sede da Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Sudoeste/PR, localizada na Avenida Brasil, nº 1431, Centro.

6.2. A abertura dos envelopes dar-se-á da forma prevista no item 5.2. 

6.3. Os interessados deverão entregar o Envelope no Departamento de Licitações do Município na sede da Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Sudoeste/PR, localizada na Avenida Brasil, nº 1431, Centro.

	7. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO




7.1. Poderão participar deste Chamamento Público pessoas físicas e jurídicas que atendam às exigências de habilitação constantes neste Edital e cujas atividades sejam compatíveis com o objeto do patrocínio.

7.2.  Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os proponentes que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:


7.2.1. Proponente declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir no previsto no parágrafo único do art. 155 da Lei nº 14.133/21.
7.2.2. A Administração Pública reserva-se o direito de rejeitar propostas de empresas cujas atividades sejam incompatíveis com o público infantil ou com os valores da Administração, tais como marcas de tabaco, bebidas alcoólicas de alto teor, conteúdos de cunho sexual, bem como plataformas de apostas esportivas, casas de apostas (quota fixa), cassinos online, jogos de azar e demais atividades relacionadas ao segmento de apostas e prognósticos.

	8. DA HABILITAÇÃO




8.1. Os interessados no credenciamento deverão apresentar os documentos abaixo relacionados: 

8.1.1. PESSOA JURÍDICA:

8.1.1.2. OFÍCIO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA conforme modelo – ANEXO II, contendo: razão social,endereço completo, CNPJ/MF, telefone e e-mail da proponente, com a respectiva assinatura do representante legal; declaração de que as informações prestadas são verdadeiras, sob pena de responder judicialmente pelas inconsistências encontradas.

8.1.1.3. Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

8.1.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado da última alteração ou consolidação, e, no caso de sociedade, a indicação dos administradores.

8.1.1.5. Documento de identidade oficial com foto (RG, CNH ou passaporte) e CPF do profissional responsável e de todos os sócios, quando pessoa jurídica.


8.1.1.6. Comprovante de inscrição ativa e regularidade junto ao respectivo conselho profissional conforme a área de atuação: Conselho Regional de Corretores de Imóveis (CRECI), Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), do profissional e da empresa.

8.1.1.7. Certidão de regularidade profissional emitida pelo respectivo conselho (CRECI, CREA ou CAU), comprovando que o profissional se encontra em situação regular e apto ao exercício da atividade.

8.1.1.8. Certidão Conjunta da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União).

8.1.1.9. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF), emitida pela Caixa Econômica Federal.


8.1.1.10. Certidão de Débitos Trabalhistas (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho.

8.1.1.11. Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal (certidão de débitos relativos a tributos municipais e dívida ativa do Município).

8.1.1.12. Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do Paraná, quando couber.

8.1.1.13. Declaração de idoneidade, firmada pelo interessado, de que não foi declarado inidôneo ou suspenso de licitar ou contratar com a Administração Pública, nem se encontra impedido nos termos da legislação aplicável (ANEXO IV – Declaração Unificada);

8.1.1.14. Declaração de que não possui vínculo de parentesco com agente público municipal de Santo Antônio do Sudoeste/PR, nos termos da legislação aplicável, nem é servidor ou empregado público do Município, salvo as exceções legais (ANEXO IV – Declaração Unificada);

8.1.1.15. Declaração de ciência das condições do chamamento público e de concordância com todos os seus termos e condições (ANEXO IV – Declaração Unificada);

8.1.1.16. Para pessoas jurídicas, indicação expressa do profissional responsável técnico que responderá pela execução dos serviços, acompanhada de sua concordância e da comprovação de vínculo (contrato social, contrato de trabalho ou prestação de serviços).



8.1.2. PARA PESSOA FÍSICA:

8.1.2.1. OFÍCIO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA conforme modelo – ANEXO II, contendo: razão social,endereço completo, CPF, telefone e e-mail da proponente, com a respectiva assinatura do responsável; declaração de que as informações prestadas são verdadeiras, sob pena de responder judicialmente pelas inconsistências encontradas;

8.1.2.2. Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

8.1.2.3. Comprovante de inscrição ativa e regularidade junto ao respectivo conselho profissional conforme a área de atuação: Conselho Regional de Corretores de Imóveis (CRECI), Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), do profissional;

8.1.2.4. Certidão de regularidade profissional emitida pelo respectivo conselho (CRECI, CREA ou CAU), comprovando que o profissional se encontra em situação regular e apto ao exercício da atividade;

8.1.2.5. Certidão Conjunta da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União);


8.1.2.6. Certidão de Débitos Trabalhistas (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho;

8.1.2.7. Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal (certidão de débitos relativos a tributos municipais e dívida ativa do Município);

8.1.2.8. Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do Paraná, quando couber;

8.1.2.9. Declaração de idoneidade, firmada pelo interessado, de que não foi declarado inidôneo ou suspenso de licitar ou contratar com a Administração Pública, nem se encontra impedido nos termos da legislação aplicável (ANEXO IV – Declaração Unificada);

8.1.2.10. Declaração de que não possui vínculo de parentesco com agente público municipal de Santo Antônio do Sudoeste/PR, nos termos da legislação aplicável, nem é servidor ou empregado público do Município, salvo as exceções legais (ANEXO IV – Declaração Unificada);

8.1.2.11. Declaração de ciência das condições do chamamento público e de concordância com todos os seus termos e condições (ANEXO IV – Declaração Unificada).

	9. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO




9.1. O envelope contendo documentos de habilitação deverá ser entregue no local indicado no item 5.3 deste Edital, devidamente fechado, constando da face os seguintes dizeres: 
	EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: 

CPF/CNPJ: 

DATA: 



	10. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO




10.1. As impugnações aos termos do presente edital deverão obedecer aos critérios do artigo 164, da Lei n.º 14.133/21.

	11. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO




11.1. A análise dos documentos apresentados para a inscrição no credenciamento será feita pela Comissão Permanente de Licitações em até 05 (cinco) dias úteis após recebimento do envelope de habilitação, promovendo-se a desclassificação das proponentes que apresentarem propostas desconformes ou incompatíveis.

	12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO




12.1. Dentre as propostas das proponentes serão credenciadas as que atenderem as exigências estipuladas neste edital. 

12.2.  Os interessados na prestação dos serviços objeto do item 3.1, deverão apresentar proposta para atendimento do serviço que se propõe a realizar.

12.3. A Classificação se dará por ordem de credenciamento.

	13. DA PUBLICAÇÃO




13.1. A publicação do resultado do credenciamento será publicada no Diário Oficial da Associação dos Municípios do Paraná e no endereço eletrônico www.pmsas.pr.gov.br.

	14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS




14.1. Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art. 165 da Lei nº. 14.133/21, o qual será recebido e processado nos termos ali estabelecidos;

14.2.  O recurso limitar-se-á a questões de habilitação, considerando, exclusivamente, a documentação apresentada no ato do credenciamento, não sendo considerado documento anexado em fase de recurso;

14.3.  O recurso deverá ser protocolado junto ao SETOR DE PROTOCOLO, na sede da Prefeitura Municipal, Avenida Brasil, 1431, centro, neste municipio, à Comissão de Licitação, ficando estabelecido prazo de até 05 (cinco) dias úteis para reconsiderá-lo ou encaminhá-lo para análise do Gestor, que terá igual prazo para análise e decisão;

14.4.  Somente o responsável legal do interessado poderá interpor recursos;

14.5.  Não serão aceitos recursos por via postal, fax ou correio eletrônico, nem fora dos padrões e prazos estabelecidos neste Edital;

14.6.  Somente serão conhecidos os recursos tempestivos, motivados e não protelatórios;

14.7.  Não serão admitidos mais de um recurso do interessado versando sobre o mesmo motivo de contestação;

14.8.   E, decidido em todas as instâncias administrativas sobre os recursos interpostos, o ato final de credenciamento de cada empresa será divulgado por meio de Termo de Homologação pelo Município.

	15. DA ASSINATURA DO CONTRATO




15.1. Homologado o objeto do presente Chamamento, através de processo de inexigibilidade de licitação, o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE/PR, convocará os adjudicatários para assinarem o termo de contrato em até 05 (cinco) dias úteis, após a homologação da inexigibilidade, sob pena de decair do seu direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei no 14.133/21.

	16. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA


A contratada obriga-se a:
16.1.  Executar os serviços de avaliação imobiliária com estrita observância às normas técnicas da ABNT NBR 14.653, utilizando os métodos e procedimentos adequados a cada finalidade (compra, venda, permuta, concessão de direito real de uso ou locação), garantindo a validade técnica e jurídica dos laudos entregues;
16.2.  Elaborar os laudos de avaliação conforme as especificações e a finalidade indicada na solicitação formal expedida pela Administração Municipal, incluindo todos os elementos exigidos pela norma técnica e pela legislação aplicável, com descrição detalhada do imóvel, metodologia empregada, dados de pesquisa de mercado, tratamento dos dados e conclusão fundamentada;
16.3.  Entregar cada laudo de avaliação no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da solicitação formal e da documentação necessária, admitida prorrogação mediante justificativa expressa aceita pela Administração;
16.4. Comparecer às diligências e vistorias técnicas nos imóveis objeto de avaliação sempre que necessário, realizando inspeção presencial para coleta de dados, registros fotográficos e levantamento das características do bem, responsabilizando-se pela fidelidade das informações coletadas;
16.5. Manter sigilo absoluto sobre todas as informações, documentos e dados a que tiver acesso em razão da prestação dos serviços, não os divulgando a terceiros sob qualquer hipótese, salvo por determinação judicial ou autorização expressa da Administração;
16.6. Responsabilizar-se técnica, civil, administrativa e criminalmente pelos laudos emitidos, respondendo por eventuais vícios, erros, omissões ou inconsistências que possam causar prejuízos ao Município ou a terceiros, sem prejuízo da responsabilidade solidária perante o respectivo conselho profissional;
16.7. Manter, durante toda a vigência do credenciamento, todas as condições de habilitação e regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e profissional exigidas no ato do credenciamento, comprovando-as sempre que solicitado pela Administração;
16.8. Comunicar imediatamente à Administração Municipal qualquer impedimento técnico, ético ou legal para a realização da avaliação, especialmente nos casos de suspeição, impedimento ou conflito de interesses em relação ao imóvel ou às partes envolvidas;
16.9. Substituir ou refazer, sem ônus adicional para o Município, os laudos que apresentem vícios, erros, inconsistências ou desconformidade com as normas técnicas ou com as especificações solicitadas, no prazo estipulado pela fiscalização;
16.10. Manter‑se atualizado quanto às legislações municipais, estaduais e federais pertinentes às avaliações imobiliárias e aos procedimentos da Administração Pública;
16.11. Permitir o livre acesso da fiscalização municipal aos documentos, registros e informações relativos à execução dos serviços, sempre que solicitado;
16.12. Devolver à Administração Municipal, no prazo de 5 (cinco) dias corridos do recebimento, toda a documentação disponibilizada para a elaboração do laudo, após a conclusão do serviço.1

16.13.  Durante a execução dos serviços e até sua conclusão correrão, exclusivamente, por conta e risco da CONTRATADA, as consequências de: 
a) Sua negligência, imperícia ou imprudência; 
b) Imperfeição ou insegurança; 
c) Furto, perda, roubo ou avaria de materiais, equipamentos ou instalações do CONTRATANTE;
d) Ato ilícito seu, de seus empregados, prepostos ou de terceiros e subcontratados;
e) Substituição imediata de qualquer profissional, sempre que houver afastamento do serviço ou a pedido do CONTRATANTE.
 16.13.1.  Tais fatos poderão ser considerados como inadimplemento contratual, sujeitando a CONTRATADA às sanções cabíveis, inclusive às previstas na Cláusula Oitava deste instrumento.

17. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

17.1. Fiscalizar de forma permanente a prestação de serviços pelas credenciadas, podendo proceder o descredenciamento, em casos de má prestação dos serviços contratados, com garantia de ampla defesa da credenciada. 

	18. DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS



18.1. 
18.1. Os serviços de avaliação imobiliária serão executados nos imóveis objeto da avaliação, situados na zona urbana e rural do Município de Santo Antônio do Sudoeste/PR, mediante vistoria técnica presencial obrigatória realizada pelo profissional credenciado para coleta de dados, registros fotográficos e levantamento das características do bem. A elaboração dos laudos, a pesquisa de mercado e o tratamento dos dados poderão ser realizados no escritório ou sede profissional do credenciado, não sendo exigida estrutura física fixa no âmbito da Administração Municipal. A entrega dos laudos, por sua vez, dar-se-á preferencialmente por meio digital (PDF/A assinado eletronicamente), encaminhado ao e-mail institucional do setor demandante, ou, alternativamente, mediante entrega de via física impressa e assinada na Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Sudoeste, em horário de expediente oficial.

19. DO GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS

19.1. O fiscal do contrato designado pela administração municipal poderá acompanhar todas as etapas da execução, rejeitar itens que não atendam aos requisitos estabelecidos e determinar a imediata substituição sem ônus para o contratante.
Gestor: ROZANI MARIA ORTIÑA SCOPEL. 
Fiscal: ERIVAL ADAMANTE.

	20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO



A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, prorrogável nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021, por iguais e sucessivos períodos, não excedendo o limite máximo legal, mediante Termo Aditivo.

	21. DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO




21.1. O Município, através da Secretaria Municipal de Administração e Departamento de Expansão Econômica, realizará o acompanhamento da execução dos serviços credenciados, visitas e outras atividades correlatas, sob responsabilidade do fiscal designado para acompanhamento do contrato e as ocorrências deverão ser registradas em relatórios anexados ao processo da credenciada.

	22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



A despesa correrá à conta da dotação orçamentária prevista no orçamento vigente da Secretaria de Administração do Município de Santo Antônio do Sudoeste/PR, a ser indicada pelo setor de contabilidade no momento da emissão da nota de empenho.


	23. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO




23.1. Estando as credenciadas aptas à contratação, o processo será encaminhado para elaboração do Termo de Referência visando a realização do processo de inexigibilidade de licitação, tomando-se por base no art. 79 da Lei 14.133/21, e Decreto Municipal nº 4.095/24, tendo em vista o fato de que a competição resta faticamente impossibilitada, já que é do interesse da coletividade local que o maior número possível de licitantes prestem os serviços em questão, no intuito de proporcionar melhor atendimento à população. 

	24. DA RESCISÃO


24.1 
25.1. Ocorrendo motivo que justifique, atendido em especial o interesse do CONTRATANTE, o presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente nos moldes da Lei n.º 14.133/21, pelo CONTRATANTE a qualquer momento, mediante notificação para imediata suspensão dos serviços.

24.2. O (A) CREDENCIADO(A) poderá a qualquer tempo denunciar o ajuste, bastando, para tanto, notificar previamente a Administração, com antecedência de 30 (Trinta) dias.

	25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 




25.1. Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, o Município de Santo Antonio do Sudoeste, garantida a prévia defesa, aplicar aos cadastrados as sanções previstas no art. 156 da Lei no 14.133/21.

	26. DAS PENALIDADES 



26.1 
27.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas ou o cumprimento em desacordo com o pactuado acarretará ao CREDENCIADO as penalidades previstas no artigo 155 da Lei nº 14.133/2021 e alterações, conforme a gravidade da infração e independentemente da incidência de multa e sem prejuízo do descredenciamento. 

	27. DA MULTA 



27.1. 
28.1. O MUNICÍPIO no uso das prerrogativas que lhe confere o artigo 162, da Lei 14.133/21, aplicará multa ao contratado: 

27.1.1. Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela inexecução total ou parcial dos serviços. 

27.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pelo descumprimento da comunicação prévia do seu desligamento à Administração, com antecedência de 15 (quinze) dias. 

	28. DOS CASOS OMISSOS 



28. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 14.133/21 e dos princípios gerais de direito.

	29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


29.1. 

29.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes da interpretação do Edital, deverão ser solicitadas ao Município de Santo Antonio do Sudoeste, Secretaria de Administração, setor de Licitações, pelo e-mail licitacoes1@pmsas.com.br ou pelo telefone (46) 3563-8000.

29.2. O Município deverá proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seu serviço dentro das normas contratuais; comunicar à contratada quaisquer irregularidades observadas na execução do serviço contratado e aplicar as sansões administrativas quando se fizerem necessárias.

29.3. A participação no presente processo de credenciamento implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor.

29.4. O presente processo de chamamento público poderá ser revogado por razões de interesse público, decorrentes de fatos supervenientes, devidamente comprovados, pertinentes e suficientes para justificar sua revogação.

29.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Antonio do Sudoeste, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução deste instrumento.

29.6. Fazem parte integrante deste Edital:

	Anexo I – Termo de Referência

	Anexo II – Ofício de apresentação

	Anexo III – Modelo Carta De Credenciamento

	Anexo IV - Modelo Da Declaração Unificada

	Anexo V- Minuta Do Contrato De Prestação De Serviço


 

Santo Antônio do Sudoeste – PR, 08 de julho de 2026.



RICARDO ANTÔNIO ORTIÑA
Prefeito Municipal






















ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA – TR

INTRODUÇÃO
Conforme a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de bens e serviços e deve conter os parâmetros e elementos descritivos exigidos pelo art. 6º, inciso XXIII, alíneas “a” a “j”. Em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública, apresenta-se o presente Termo de Referência.


1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea "a", da Lei nº 14.133/2021)
Credenciamento de profissional habilitado como corretor de imóveis, ou dos ramos de engenharia e arquitetura para a elaboração de avaliações imobiliárias para fins de instruir processos de compra, venda, permuta e concessão de direito real de uso para suprir as necessidades do município de Santo Antonio do Sudoeste.
	Lote 001

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	01
	30375
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de cessão de aluguel, na área urbana do município.
	10
	SERV
	457,00
	4.570,00

	02
	30376
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de cessão de aluguel, na área rural do município.
	10
	SERV
	507,00
	5.070,00

	03
	30377
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de compra, venda e desapropriação, na área urbana do município.
	10
	SERV
	657,00
	6.570,00

	04
	30378
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de compra, venda e desapropriação, na área rural do município.
	10
	SERV
	707,00
	7.070,00

	05
	30379
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de permuta, na área urbana do município.
	10
	SERV
	557,00
	5.570,00

	06
	30380
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de permuta, na área rural do município.
	10
	SERV
	607,00
	6.070,00

	TOTAL
	34.920,00




1.4. Vigência contratual
1.4.1. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.


2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021)
A presente contratação se justifica pela necessidade permanente do Município de Santo Antônio do Sudoeste/PR de dispor de avaliações imobiliárias para instruir processos administrativos de compra, venda, permuta e concessão de direito real de uso de imóveis, atividades essenciais à gestão patrimonial e ao desenvolvimento urbano e rural do município. A avaliação técnica de bens imóveis constitui etapa obrigatória e indispensável para garantir que as transações imobiliárias realizadas pelo poder público sejam pautadas pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, assegurando a justa recomposição patrimonial e a proteção do erário municipal.


3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea "c", da Lei nº 14.133/2021)
A solução proposta consiste no chamamento público para credenciamento de profissionais habilitados como corretores de imóveis, engenheiros e arquitetos, devidamente registrados em seus respectivos conselhos profissionais (CRECI, CREA ou CAU), para a prestação de serviços de avaliação imobiliária destinados a instruir processos administrativos de compra, venda, permuta e concessão de direito real de uso de imóveis no âmbito do Município de Santo Antônio do Sudoeste/PR.
O credenciamento será realizado por meio de chamamento público, nos termos do art. 79 da Lei nº 14.133/2021, modalidade jurídica adequada por se tratar de contratação de profissionais de diferentes áreas técnicas para serviços especializados de natureza continuada, em que a Administração não pode precisar o volume exato de demandas, mas necessita manter um cadastro de profissionais habilitados e previamente qualificados para atender as necessidades que surgirem ao longo do exercício.
A execução dos serviços ocorrerá sob demanda, mediante solicitação formal da Administração Municipal, que convocará o profissional credenciado conforme a necessidade, a complexidade do bem e a ordem de classificação. Cada profissional credenciado poderá ser convocado sucessivamente, respeitando-se o rodízio entre os credenciados sempre que possível, salvo situações de urgência ou especialidade técnica específica.
O prazo de vigência do credenciamento será concomitante ao do instrumento convocatório, podendo ser prorrogado nos termos da legislação aplicável. A remuneração dar-se-á por laudo entregue e aceito, após atesto da fiscalização e liquidação da despesa, com pagamento em até 30 dias da apresentação da nota fiscal, observadas as disposições da lei orçamentária anual.
A solução atende, portanto, ao interesse público ao garantir que o Município disponha de profissionais tecnicamente habilitados para a realização de avaliações imobiliárias de forma célere, com parâmetros objetivos de remuneração e em conformidade com as exigências legais e técnicas, viabilizando a continuidade dos processos patrimoniais com segurança jurídica, transparência e economicidade.


4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021)
4.1. Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso.
4.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado da última alteração ou consolidação, e, no caso de sociedade, a indicação dos administradores.
4.3. Documento de identidade oficial com foto (RG, CNH ou passaporte) e CPF do profissional responsável e de todos os sócios, quando pessoa jurídica.
4.4. Comprovante de inscrição ativa e regularidade junto ao respectivo conselho profissional conforme a área de atuação: Conselho Regional de Corretores de Imóveis (CRECI), Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), do profissional e da empresa.
4.5. Certidão de regularidade profissional emitida pelo respectivo conselho (CRECI, CREA ou CAU), comprovando que o profissional se encontra em situação regular e apto ao exercício da atividade.
4.6. Certidão Conjunta da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União).
4.7. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF), emitida pela Caixa Econômica Federal.
4.8. Certidão de Débitos Trabalhistas (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho.
4.9. Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal de Santo Antônio do Sudoeste/PR (certidão de débitos relativos a tributos municipais e dívida ativa do Município).
4.10. Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do Paraná, quando couber.
4.11. Declaração de idoneidade, firmada pelo interessado, de que não foi declarado inidôneo ou suspenso de licitar ou contratar com a Administração Pública, nem se encontra impedido nos termos da legislação aplicável.
4.12. Declaração de que não possui vínculo de parentesco com agente público municipal de Santo Antônio do Sudoeste/PR, nos termos da legislação aplicável, nem é servidor ou empregado público do Município, salvo as exceções legais.
4.13. Declaração de ciência das condições do chamamento público e de concordância com todos os seus termos e condições.
4.14.Para pessoas jurídicas, indicação expressa do profissional responsável técnico que responderá pela execução dos serviços, acompanhada de sua concordância e da comprovação de vínculo (contrato social, contrato de trabalho ou prestação de serviços).

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea "e", da Lei nº 14.133/2021)
5.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A contratada obriga-se a:
5.1.1. Executar os serviços de avaliação imobiliária com estrita observância às normas técnicas da ABNT NBR 14.653, utilizando os métodos e procedimentos adequados a cada finalidade (compra, venda, permuta, concessão de direito real de uso ou locação), garantindo a validade técnica e jurídica dos laudos entregues;
5.1.2. Elaborar os laudos de avaliação conforme as especificações e a finalidade indicada na solicitação formal expedida pela Administração Municipal, incluindo todos os elementos exigidos pela norma técnica e pela legislação aplicável, com descrição detalhada do imóvel, metodologia empregada, dados de pesquisa de mercado, tratamento dos dados e conclusão fundamentada;
5.1.3. Entregar cada laudo de avaliação no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da solicitação formal e da documentação necessária, admitida prorrogação mediante justificativa expressa aceita pela Administração;
5.1.4. Comparecer às diligências e vistorias técnicas nos imóveis objeto de avaliação sempre que necessário, realizando inspeção presencial para coleta de dados, registros fotográficos e levantamento das características do bem, responsabilizando-se pela fidelidade das informações coletadas;
5.1.5. Manter sigilo absoluto sobre todas as informações, documentos e dados a que tiver acesso em razão da prestação dos serviços, não os divulgando a terceiros sob qualquer hipótese, salvo por determinação judicial ou autorização expressa da Administração;
5.1.6. Responsabilizar-se técnica, civil, administrativa e criminalmente pelos laudos emitidos, respondendo por eventuais vícios, erros, omissões ou inconsistências que possam causar prejuízos ao Município ou a terceiros, sem prejuízo da responsabilidade solidária perante o respectivo conselho profissional;
5.1.7. Manter, durante toda a vigência do credenciamento, todas as condições de habilitação e regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e profissional exigidas no ato do credenciamento, comprovando-as sempre que solicitado pela Administração;
5.1.8. Comunicar imediatamente à Administração Municipal qualquer impedimento técnico, ético ou legal para a realização da avaliação, especialmente nos casos de suspeição, impedimento ou conflito de interesses em relação ao imóvel ou às partes envolvidas;
5.1.9. Substituir ou refazer, sem ônus adicional para o Município, os laudos que apresentem vícios, erros, inconsistências ou desconformidade com as normas técnicas ou com as especificações solicitadas, no prazo estipulado pela fiscalização;
5.1.10. Manter‑se atualizado quanto às legislações municipais, estaduais e federais pertinentes às avaliações imobiliárias e aos procedimentos da Administração Pública;
5.1.11. Permitir o livre acesso da fiscalização municipal aos documentos, registros e informações relativos à execução dos serviços, sempre que solicitado;
5.1.12. Devolver à Administração Municipal, no prazo de 5 (cinco) dias corridos do recebimento, toda a documentação disponibilizada para a elaboração do laudo, após a conclusão do serviço.


5.2. PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA
O prazo para entrega de cada laudo de avaliação será de até 05 (cinco) dias corridos, contados da data de recebimento da solicitação formal e da documentação necessária expedida pela Administração Municipal ao profissional credenciado, admitida prorrogação mediante justificativa escrita e aceita pela fiscalização.
A solicitação será formalizada por meio de ordem de serviço ou comunicação oficial, encaminhada ao profissional credenciado via e-mail institucional ou outro meio de contato formal informado no ato do credenciamento, contendo a identificação do imóvel, a finalidade da avaliação e a documentação disponível para a execução do serviço.
A entrega dos laudos deverá ser feita em formato digital (PDF/A), devidamente assinados eletronicamente pelo profissional responsável, com certificado digital válido (ICP-Brasil), garantindo a integridade, autenticidade e validade jurídica do documento. 
O laudo impresso e assinado de próprio punho, acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) quitada, poderá ser entregue fisicamente no Departamento de Assessoria Jurídica do Município da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Sudoeste, localizada na sede administrativa do Município, em horário de expediente oficial, em horário de expediente oficial, como alternativa ou complemento à entrega digital, conforme solicitação da Administração ou opção do profissional credenciado.
O laudo deverá ser encaminhado ao setor demandante da Administração Municipal por meio de e-mail institucional ou sistema de protocolo eletrônico oficial indicado pelo Município, acompanhado de todos os anexos técnicos (memória de cálculo, registros fotográficos, plantas, croquis e demais documentos de suporte).
O profissional deverá também disponibilizar, sempre que solicitado, uma via impressa do laudo para instrução física do processo administrativo, devidamente assinada de próprio punho e com a anotação de responsabilidade técnica (ART ou RRT) quitada e visível.
O laudo somente será considerado entregue e aceito após análise e atesto da fiscalização municipal, que verificará a conformidade técnica com as normas da ABNT NBR 14.653, a adequação ao objeto solicitado e a correta instrução documental.
Em caso de necessidade de correções, reapresentação ou complementações, o profissional credenciado deverá reentregar o laudo no prazo estipulado pela fiscalização, sem ônus adicional para o Município.
O local de entrega dos laudos digitais será o endereço de e-mail institucional do setor demandante ou o sistema de protocolo eletrônico indicado no ato da convocação, e os laudos impressos, quando exigidos, deverão ser entregues no Departamento de Assessoria Jurídica do Município da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Sudoeste, localizada na sede administrativa do Município, em horário de expediente oficial.


6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, inciso XXIII, alínea "f", da Lei nº 14.133/2021)
6.1. A gestão do contrato será exercida por um fiscal do contrato formalmente designado pela Administração Municipal, competindo-lhe acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual, bem como atestar o recebimento do objeto. 
6.2. O fiscal do contrato será o interlocutor oficial entre a contratante e a contratada, responsável por emitir ordens de serviço, solicitar esclarecimentos, aprovar relatórios e comunicar eventuais irregularidades. 
6.3.  O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante termo circunstanciado assinado pelo fiscal, após verificação visual da integridade do equipamento, conferência dos acessórios e realização dos testes operacionais de funcionamento. 
6.4.  O recebimento definitivo ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, desde que constatada a conformidade do equipamento com todas as especificações técnicas, requisitos e condições estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta vencedora. 
6.5.  Qualquer desconformidade verificada no ato da entrega ou durante o período de recebimento provisório deverá ser comunicada formalmente à contratada, que terá prazo de até 5 (cinco) dias úteis para sanar as irregularidades, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções cabíveis. 
6.6.  O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento definitivo e da apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato, observada a disponibilidade orçamentária e financeira do município. 
6.7.  A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e regularidade fiscal exigidas na licitação, sob pena de retenção do pagamento até a regularização. 
6.8.  A Administração reserva-se o direito de aplicar as sanções previstas em lei e no instrumento convocatório em caso de descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, assegurado o contraditório e a ampla defesa.


Fiscal designado: ERIVAL ADAMANTE.
Gestor do contrato: ROZANI MARIA ORTIÑA SCOPEL.


7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea "g", da Lei nº 14.133/2021)
A medição dos serviços será realizada por laudo de avaliação efetivamente entregue e aceito pela Administração Municipal, após análise e atesto da fiscalização quanto à conformidade técnica com as normas da ABNT NBR 14.653, adequação ao objeto solicitado e correta instrução documental.
O pagamento será efetuado por laudo individualmente considerado, não havendo remuneração fixa mensal ou por disponibilidade, sendo devido apenas o valor correspondente aos serviços efetivamente prestados e atestados.

7.1. Recebimento e aceitação do objeto
A aceitação definitiva do objeto dar-se-á após análise técnica detalhada pela fiscalização municipal designada, que verificará a conformidade do laudo com as normas técnicas da ABNT NBR 14.653, a adequação ao objeto e à finalidade solicitada, a correta aplicação da metodologia avaliatória, a fundamentação das conclusões e a instrução documental completa, incluindo a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) devidamente quitada.
O fiscal técnico disporá do prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data do recebimento provisório, para realizar a análise e emitir o atesto de aceitação definitiva ou, se for o caso, apontar as irregularidades e exigir as correções necessárias, por escrito, ao profissional credenciado.
Constatada qualquer desconformidade, inconsistência técnica, erro metodológico ou ausência de documentos obrigatórios, o laudo será devolvido ao profissional credenciado para correção ou complementação, que deverá reentregá-lo no prazo estipulado pela fiscalização, sem ônus adicional para o Município, hipótese em que o prazo de análise será reaberto com o novo recebimento provisório.
A recusa total ou parcial do laudo pela Administração, devidamente fundamentada, implicará a não aceitação do objeto e o consequente não pagamento, devendo o profissional refazer integralmente o serviço no prazo determinado, sob pena de descredenciamento e aplicação das sanções administrativas cabíveis.
O laudo que não for retirado ou corrigido pelo profissional credenciado no prazo estipulado será considerado como não aceito, podendo a Administração convocar outro profissional credenciado para a realização da avaliação, sem qualquer ônus para o Município.


7.2. Liquidação
Recebida a nota fiscal, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para a liquidação, prorrogáveis por igual período, mediante verificação dos elementos essenciais do documento e da regularidade fiscal da contratada.

7.3. Prazo de pagamento
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da despesa, mediante ordem bancária. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.


8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea "h", da Lei nº 14.133/2021)
A seleção do fornecedor dar-se-á por meio de chamamento público para credenciamento, nos termos do art. 79 da Lei nº 14.133/2021, por tratar-se de contratação de profissionais de diferentes áreas técnicas (corretores de imóveis, engenheiros e arquitetos) para a prestação de serviços especializados de natureza continuada, em que a Administração não pode definir previamente o volume exato de demandas.
Serão admitidos ao credenciamento todos os profissionais e pessoas jurídicas que preencherem integralmente os requisitos de habilitação estabelecidos no edital, não havendo limite máximo de credenciados, uma vez que o credenciamento é modalidade de contratação em que todos os interessados que cumprirem as exigências habilitatórias são credenciados.
A ordem de classificação será definida pela ordem de inscrição dos profissionais no chamamento público, e a convocação para a prestação dos serviços observará rigorosamente o rodízio entre os credenciados, salvo nas hipóteses de urgência devidamente justificada ou de especialidade técnica específica que recomende a convocação de profissional determinado.
Os critérios de habilitação exigirão dos interessados: 
I – regularidade fiscal e trabalhista (certidão conjunta da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, certidão de dívida ativa municipal, certidão de regularidade do FGTS e certidão de débitos trabalhistas); 
II – regularidade profissional (inscrição ativa no respectivo conselho profissional – CRECI, CREA ou CAU – e comprovação de capacidade técnica por meio de atestados ou declarações de serviços similares); 
III – regularidade jurídica (ato constitutivo registrado, no caso de pessoa jurídica, e documentação pessoal dos sócios ou do profissional autônomo);
IV – idoneidade moral (ausência de sanções administrativas que impeçam a contratação pública).
Para as pessoas jurídicas, será exigida a comprovação de que pelo menos um de seus profissionais responsáveis técnicos atende aos requisitos de habilitação profissional, devendo este ser indicado como responsável pela execução dos serviços.
A documentação de habilitação deverá ser apresentada no ato da inscrição ao chamamento público, e a qualquer momento durante a vigência do credenciamento a Administração poderá solicitar a reapresentação dos documentos para verificação da manutenção das condições habilitatórias.
O profissional credenciado que deixar de atender a qualquer dos requisitos de habilitação no curso da vigência do credenciamento será notificado para regularização no prazo de 15 (quinze) dias corridos; não havendo regularização, será descredenciado unilateralmente pela Administração.
Constituem motivos para descredenciamento: 
I – perda das condições de habilitação; 
II – inexecução total ou parcial dos serviços; 
III – entrega reiterada de laudos com vícios ou inconsistências; 
IV – conduta incompatível com os princípios da Administração Pública; 
V – desinteresse manifestado formalmente pelo profissional; e 
VI – aplicação de sanção administrativa que vede a contratação com o poder público.
O descredenciado poderá requerer novo credenciamento após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da data do descredenciamento, salvo nos casos de aplicação de sanção de declaração de inidoneidade ou impedimento de contratar com a Administração, hipóteses em que serão observados os prazos da respectiva sanção.
A Administração poderá, a qualquer momento, realizar novo chamamento público para credenciamento de novos profissionais, mantendo-se em vigor o cadastro já existente em conjunto com os novos credenciados, assegurando a ampla participação e a renovação periódica do quadro de profissionais disponíveis.


9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea "i", da Lei nº 14.133/2021)
A presente estimativa de valor tem como base os parâmetros estabelecidos pelo Decreto Municipal nº 4.211/2025, que fixou os valores unitários dos laudos de avaliação conforme a localização (urbana ou rural) e a finalidade do serviço, a saber: avaliação de terrenos com ou sem imóveis para fins de cessão de aluguel na área urbana (R$ 457,00) e rural (R$ 507,00); para fins de compra, venda e desapropriação na área urbana (R$ 657,00) e rural (R$ 707,00); e para fins de permuta na área urbana (R$ 557,00) e rural (R$ 607,00).
Considerando a natureza do credenciamento, modalidade em que não há volume mínimo ou máximo de serviços contratados, não é possível determinar com exatidão o valor total da contratação, sendo a estimativa calculada com base na projeção da demanda anual do Município de Santo Antônio do Sudoeste/PR para cada tipo de avaliação, conforme o histórico de processos administrativos dos últimos exercícios financeiros.
Estima-se uma demanda anual aproximada de 10 (dez) avaliações para fins de cessão de aluguel na área urbana e 10 (dez) na área rural; 10 (dez) avaliações para fins de compra, venda e desapropriação na área urbana e 10 (dez) na área rural; e 10 (dez) avaliações para fins de permuta na área urbana e 10 (dez) na área rural, totalizando aproximadamente 60 (sessenta) laudos por ano.
Com base nessas projeções, o valor anual estimado da contratação é de aproximadamente R$ 34.920,00 (trinta e quatro mil, novecentos e vinte reais).
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de dotação orçamentária própria do Município de Santo Antônio do Sudoeste/PR, consignada no orçamento vigente, e estão condicionadas à existência de disponibilidade financeira e orçamentária no momento da convocação de cada profissional credenciado.
Os valores unitários fixados pelo Decreto nº 4.211/2025 já contemplam todos os custos diretos e indiretos do profissional credenciado, incluindo encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, deslocamentos, materiais, equipamentos e demais despesas necessárias à elaboração dos laudos, não cabendo qualquer adicional ou reembolso.


10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea "j", da Lei nº 14.133/2021)
A despesa correrá à conta da dotação orçamentária prevista no orçamento vigente da Secretaria de Administração do Município de Santo Antônio do Sudoeste/PR, a ser indicada pelo setor de contabilidade no momento da emissão da nota de empenho.


Santo Antônio do Sudoeste – PR, 01 de julho de 2026.



ROZANI MARIA ORTIÑA SCOPEL
Gestora





























ANEXO II
MODELO DO OFÍCIO DE APRESENTAÇÃO


Ao 
Município de Santo Antonio do Sudoeste/PR 
Comissão de Licitações 
	IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

	Nome completo:
	

	CNPJ ou CPF:
	

	Endereço:
	Rua: 
Número: 
Bairro: 
CEP: 
Cidade/Estado: 

	E-mail:
	

	Telefone:
	(xx)xxxx-xxxx




Referente: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026
Prezados Senhores,


Apresento e submeto à apreciação de Vossas Senhorias, a especificação dos serviços que temos a oferecer.
	Lote 001

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	01
	30375
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de cessão de aluguel, na área urbana do município.
	10
	SERV
	457,00
	4.570,00

	02
	30376
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de cessão de aluguel, na área rural do município.
	10
	SERV
	507,00
	5.070,00

	03
	30377
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de compra, venda e desapropriação, na área urbana do município.
	10
	SERV
	657,00
	6.570,00

	04
	30378
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de compra, venda e desapropriação, na área rural do município.
	10
	SERV
	707,00
	7.070,00

	05
	30379
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de permuta, na área urbana do município.
	10
	SERV
	557,00
	5.570,00

	06
	30380
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de permuta, na área rural do município.
	10
	SERV
	607,00
	6.070,00

	TOTAL
	34.920,00



Declaro também que as informações prestadas nesse processo são verdadeiras e que tenho ciência de que, por eventuais inconsistências, estarei sujeito(a) às penas previstas no Art. 299 do Código Penal. 

Atenciosamente,



Local e data

Assinatura
ANEXO III
MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO 




Ao 
Município de Santo Antonio do Sudoeste 
Comissão Especial para Credenciamento 
Ref: Chamamento Público nº 05/2026





......................................................, estabelecida no endereço: Rua/Av..... Nº: XXX, Bairro: .........., inscrita no CNPJ/CPF nº 00.000.00000, através do presente, credenciamos o Sr.............................................., portador da cédula de identidade nº..............................e do CPF nº 000.000.000-00 a participar do CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026, instaurado pelo Município de Santo Antonio do Sudoeste, na qualidade de Responsável Legal, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nosso nome, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.


_______________, em ______ de ____________ de 2026.





(nome, CPF, RG e assinatura do representante legal)

























ANEXO IV
MODELO DA DECLARAÇÃO UNIFICADA

Ao 
Município de Santo Antonio do Sudoeste 
Comissão Especial para Credenciamento 

Referente: Edital de CHAMAMENTO PÚBLICO nº 05/2026. 

	Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do Chamamento Público, sob n° 02/2026, instaurado pelo Município de Santo Antonio do Sudoeste -PR, que: 

1) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei; 
2) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação e eventual contratação, e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
3) Que não possuímos menores de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres e que não utiliza o trabalho de menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz (no caso de pessoa jurídica); 
4) Que não possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista (no caso de pessoa jurídica); 
5) Declaro que não possuimos vínculo de parentesco com agente público municipal de Santo Antônio do Sudoeste/PR, nos termos da legislação aplicável, nem servidor ou empregado público do Município, salvo as exceções legais;
6) Declaramos que temos ciência das condições do chamamento público e que estamos em concordância com todos os seus termos e condições;
7) Que o(a) responsável legal é o(a) Sr.(a)......................................................., Portador(a) do RG sob nº ......................................... e CPF nº 000.000.000-00, cuja função/cargo é .................................................. (sócio administrador / procurador/ diretor/ etc.), responsável pela assinatura do Contrato. 
8) Que em caso de qualquer comunicação futura referente e este chamamento público, bem como em caso de eventual contratação, seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-mail:_________________________________________ 
	Telefone: (xx) xxxxx-xxxx 

	Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

_______________, em ______ de ____________ de 2026.
(nome, CPF, RG e assinatura do representante legal)
ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO

Contrato de prestação de serviços nº XX/2026, que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE e de outro lado XXXXX.

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, estado do Paraná, com sede na Avenida Brasil, 1431, centro, CEP – 85.710-000, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 75.927.582/0001-55, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor RICARDO ANTONIO ORTINA e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro XXXXX, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº XXXXX, sediado na cidade de XXXXX, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 14.133/21, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada através do PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº XXX/2026, resultante do CHAMAMENTO PÚBLICO 05/2026, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1. O presente termo tem por objeto a prestação de serviços de profissional habilitado como corretor de imóveis, ou dos ramos de engenharia e arquitetura para a elaboração de avaliações imobiliárias para fins de instruir processos de compra, venda, permuta e concessão de direito real de uso para suprir as necessidades do município de Santo Antonio do Sudoeste, de acordo com o Chamamento Público Nº 05/2026 descrito abaixo e no anexo I deste edital, sendo:
	Lote 001

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	01
	30375
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de cessão de aluguel, na área urbana do município.
	10
	SERV
	457,00
	4.570,00

	02
	30376
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de cessão de aluguel, na área rural do município.
	10
	SERV
	507,00
	5.070,00

	03
	30377
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de compra, venda e desapropriação, na área urbana do município.
	10
	SERV
	657,00
	6.570,00

	04
	30378
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de compra, venda e desapropriação, na área rural do município.
	10
	SERV
	707,00
	7.070,00

	05
	30379
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de permuta, na área urbana do município.
	10
	SERV
	557,00
	5.570,00

	06
	30380
	Avaliação de terrenos com ou sem imóveis, para fins de permuta, na área rural do município.
	10
	SERV
	607,00
	6.070,00

	TOTAL
	34.920,00




CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL 
O preço ajustado para a prestação do serviço contratado e ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e a CONTRATADA concorda em receber é de R$ XXXXX.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente prestação de serviços de profissional habilitado como corretor de imóveis, ou dos ramos de engenharia e arquitetura para a elaboração de avaliações imobiliárias para fins de instruir processos de compra, venda, permuta e concessão de direito real de uso para suprir as necessidades do município de Santo Antonio do Sudoeste, após a homologação do PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N.º XXX/2026, pelas condições do Edital de Chamamento nº 05/2026 e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços de avaliação imobiliária serão executados nos imóveis objeto da avaliação, situados na zona urbana e rural do Município de Santo Antônio do Sudoeste/PR, mediante vistoria técnica presencial obrigatória realizada pelo profissional credenciado para coleta de dados, registros fotográficos e levantamento das características do bem. A elaboração dos laudos, a pesquisa de mercado e o tratamento dos dados poderão ser realizados no escritório ou sede profissional do credenciado, não sendo exigida estrutura física fixa no âmbito da Administração Municipal. A entrega dos laudos, por sua vez, dar-se-á preferencialmente por meio digital (PDF/A assinado eletronicamente), encaminhado ao e-mail institucional do setor demandante, ou, alternativamente, mediante entrega de via física impressa e assinada na Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Sudoeste, em horário de expediente oficial.

CLAÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
5.1. São obrigações da CONTRATADA: 
5.1.1. Executar os serviços de avaliação imobiliária com estrita observância às normas técnicas da ABNT NBR 14.653, utilizando os métodos e procedimentos adequados a cada finalidade (compra, venda, permuta, concessão de direito real de uso ou locação), garantindo a validade técnica e jurídica dos laudos entregues;
5.1.2. Elaborar os laudos de avaliação conforme as especificações e a finalidade indicada na solicitação formal expedida pela Administração Municipal, incluindo todos os elementos exigidos pela norma técnica e pela legislação aplicável, com descrição detalhada do imóvel, metodologia empregada, dados de pesquisa de mercado, tratamento dos dados e conclusão fundamentada;
5.1.3. Entregar cada laudo de avaliação no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da solicitação formal e da documentação necessária, admitida prorrogação mediante justificativa expressa aceita pela Administração;
5.1.4. Comparecer às diligências e vistorias técnicas nos imóveis objeto de avaliação sempre que necessário, realizando inspeção presencial para coleta de dados, registros fotográficos e levantamento das características do bem, responsabilizando-se pela fidelidade das informações coletadas;
5.1.5. Manter sigilo absoluto sobre todas as informações, documentos e dados a que tiver acesso em razão da prestação dos serviços, não os divulgando a terceiros sob qualquer hipótese, salvo por determinação judicial ou autorização expressa da Administração;
5.1.6. Responsabilizar-se técnica, civil, administrativa e criminalmente pelos laudos emitidos, respondendo por eventuais vícios, erros, omissões ou inconsistências que possam causar prejuízos ao Município ou a terceiros, sem prejuízo da responsabilidade solidária perante o respectivo conselho profissional;
5.1.7. Manter, durante toda a vigência do credenciamento, todas as condições de habilitação e regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e profissional exigidas no ato do credenciamento, comprovando-as sempre que solicitado pela Administração;
5.1.8. Comunicar imediatamente à Administração Municipal qualquer impedimento técnico, ético ou legal para a realização da avaliação, especialmente nos casos de suspeição, impedimento ou conflito de interesses em relação ao imóvel ou às partes envolvidas;
5.1.9. Substituir ou refazer, sem ônus adicional para o Município, os laudos que apresentem vícios, erros, inconsistências ou desconformidade com as normas técnicas ou com as especificações solicitadas, no prazo estipulado pela fiscalização;
5.1.10. Manter‑se atualizado quanto às legislações municipais, estaduais e federais pertinentes às avaliações imobiliárias e aos procedimentos da Administração Pública;
5.1.11. Permitir o livre acesso da fiscalização municipal aos documentos, registros e informações relativos à execução dos serviços, sempre que solicitado;
5.1.12. Devolver à Administração Municipal, no prazo de 5 (cinco) dias corridos do recebimento, toda a documentação disponibilizada para a elaboração do laudo, após a conclusão do serviço.

5.2.  Durante a execução dos serviços e até sua conclusão correrão, exclusivamente, por conta e risco da CONTRATADA, as consequências de: 
a) Sua negligência, imperícia ou imprudência; 
b) Imperfeição ou insegurança; 
c) Furto, perda, roubo ou avaria de materiais, equipamentos ou instalações do CONTRATANTE;
d) Ato ilícito seu, de seus empregados, prepostos ou de terceiros e subcontratados;
e) Substituição imediata de qualquer profissional, sempre que houver afastamento do serviço ou a pedido do CONTRATANTE.

5.3.  Tais fatos poderão ser considerados como inadimplemento contratual, sujeitando a CONTRATADA às sanções cabíveis, inclusive às previstas na Cláusula Oitava deste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA– DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
a) Fiscalizar de forma permanente a prestação de serviços pela CONTRATADA, podendo proceder o descredenciamento, em casos de má prestação dos serviços contratados, com garantia de ampla defesa da CONTRATADA.
 b) Efetuar o pagamento dos serviços após a apresentação na Nota Fiscal devidamente autorizada após aditamento da documentação apresentada.

CLÁUSULA SÉTIMA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
A vigência deste termo será de 12(doze) meses, contados da assinatura, podendo ser prorrogado caso haja interesse da administração, com anuência da credenciada, nos termos do art. 106 e 107, da Lei n.º 14.133/21, através de Termo Aditivo.  

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 
O Município através da Secretaria Municipal de Administração e do Departamento de Expansão Econômica, realizará o acompanhamento da execução dos serviços credenciados por meio de auditorias, comunicações escritas, visitas e outras atividades correlatas, sob responsabilidade do fiscal designado para acompanhamento do contrato e as ocorrências deverão ser registradas em relatórios anexados ao processo do credenciado. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O CONTRATANTE deverá proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seu serviço dentro das normas deste termo contratual; comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observada na execução dos serviços e aplicar os sansões administrativas quando se fizerem necessárias. 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas com a execução deste contrato correrão a conta de Recursos Vinculados Secretaria de Administração e do Departamento de Expansão Econômica estão previstas na seguinte dotação orçamentária:
	DOTAÇÕES

	Conta da despesa
	Funcional programática
	Fonte de recurso
	Natureza da despesa
	Grupo da fonte

	XXX
	XXX
	XXX
	XXX
	XXXX



CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 
O pagamento do valor acordado para execução dos serviços será realizado até o 10º dia útil do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, por meio de nota fiscal acompanhada da folha ponto do(a) CONTRATADO(A), através de transferência eletrônica para a conta bancária do(a) CONTRATADO(A) indicada pelo(a) mesmo(a). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Município efetuará o desconto dos impostos do valor contratado, conforme legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
O valor dos serviços poderá ser atualizado anualmente, após 12 (doze) meses da assinatura do contrato, de acordo com o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
Ocorrendo motivo que justifique, atendido em especial o interesse do CONTRATANTE, o presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente nos moldes da Lei n.º 14.133/21, pelo CONTRATANTE a qualquer momento, mediante notificação para imediata suspensão dos serviços. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O (A) CONTRATADO(A) poderá a qualquer tempo denunciar o ajuste, bastando, para tanto, notificar previamente a Administração, com antecedência de 30 (Trinta) dias, sob pena de aplicação de multa de 10% sobre o valor contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela inexecução total ou parcial na prestação dos serviços, o Município de Santo Antonio do Sudoeste, garantida a prévia defesa, aplicará aos cadastrados as sanções previstas nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas ou o cumprimento em desacordo com o pactuado acarretará ao(a) CONTRATADO(A) as penalidades previstas no artigo 155 da Lei nº 14.133/2021 e alterações, conforme a gravidade da infração e independentemente da incidência de multa e sem prejuízo do descredenciamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA MULTA
O(A) CONTRATADO(A), no uso das prerrogativas que lhe confere o inciso IV, do artigo 58 e artigo 156, inciso II, da Lei 14.133/21, aplicará multa: 
a) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela inexecução total ou parcial dos serviços. 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pelo descumprimento da comunicação prévia do seu desligamento à Administração, com antecedência de 15 (quinze) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 14.133/21 e dos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 
Qualquer alteração do presente CONTRATO será objeto de Termo Aditivo, na forma da legislação referentes a licitação e contratos administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização do contrato será efetuada pelo Gestor: ROZANI MARIA ORTIÑA SCOPEL e Fiscal: ERIVAL ADAMANTE, ou por servidores designados pela Secretaria Municipal de Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
As partes elegem o Foro do Município de Santo Antonio do Sudoeste/PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas do presente CONTRATO que não puder ser resolvida pelas partes interessadas.
E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente termo em três (03) vias de igual teor e forma para um único efeito, na presença de duas (2) testemunhas, abaixo assinados. 

Santo Antonio do Sudoeste – PR, ...... de ................ de 2026.


Contratante
Contratado(a)
Testemunhas:
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